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Resumo: As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do curso de graduação em Administração 
Pública trazem a discussão e o ensino da ética como conteúdo disciplinar básico e indispensável 
à formação do aluno. A partir dessa constatação, surgiu o interesse em saber como seu ensino é 
trabalhado e auxilia na formação profissional dos alunos dos cursos de graduação em 
Administração Pública no Brasil. Para tanto, realizou-se uma pesquisa documental em Projetos 
Pedagógicos de Cursos (PPC) do Campo de Públicas. Com base nos critérios de seleção 
definidos, foram relacionados quinze PPC para estudo. Os cursos do Campo de Públicas, 
norteados pelo ethos republicano e democrático, deveriam reproduzir esse princípio 
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fundamental em todos os processos de ensino-aprendizagem e foi isso que se observou ao 
analisar os PPC, por meio das categorias de análise matriz curricular, ementas das disciplinas e 
perfil do egresso. Verificou-se que há, na maioria dos projetos, uma busca pela inserção da 
discussão da ação ética, crítica e reflexiva tanto durante o curso como na prática profissional. 
Em relação ao ensino de ética, acredita-se que, na medida em que o tema ganha força nas 
análises das organizações, ele pode induzir os administradores a desenvolverem um 
posicionamento mais reflexivo, crítico e socialmente responsável . 
Palavras-chave: ética; ensino; administração pública; projeto pedagógico de curso; Diretrizes 
Curriculares Nacionais 
 
Teaching of ethics in public administration courses: An analysis from Pedagogical 
Projects of Course and the National Curricular Guidelines 
Abstract: The National Curricular Guidelines (DCN) of the undergraduate program in Public 
Administration bring the discussion and the teaching of ethics as a basic and indispensable 
disciplinary content to the education of the student. From this finding, the interest in knowing 
how its teaching occurs and assists the professional education of undergraduate students in 
Public Administration in Brazil emerged. For that, we developed a document research in the 
Pedagogical Projects of Courses (PPC) of the Public Field. Based on selection criteria, 15 PPC 
were included in the study. The undergraduate programs of the Public Field, guided by the 
republican and democratic ethos, should reproduce this fundamental principle in all teaching -
learning processes and this was observed when analyzing the PPC, through the analysis 
categories of the curricular matrix, syllabuses of the courses and graduate profile. We verified 
that in most projects there is a search for the insertion of the discussion of ethical, critical and 
reflexive action both during the program and in the professional practice. Regarding ethics 
teaching, we believe that as the theme gains strength in the analysis of organizations, it might 
lead administrators to develop/adopt a more reflexive, critical and socially responsible posit ion. 
Keywords: ethics; teaching; public administration; pedagogical course project; national 
curricular guidelines 
 
Enseñanza de ética en cursos del campo de públicas: Un análisis a partir de Proyectos 
Pedagógicos de Curso y de las Directrices Curriculares Nacionales 
Resumen: Las Directrices Curriculares Nacionales (DCN) del curso de graduación en 
Administración Pública traen la discusión y la enseñanza de la ética como contenido disciplinario 
básico e indispensable a la formación del alumno. A partir de ese reconocimiento, surgió el interés 
en saber cómo su enseñanza es impartida y auxilia en la formación profesional de los alumnos de los 
cursos de graduación en Administración Pública en Brasil. Para ello, se realizó una investigación 
documental en Proyectos Pedagógicos de Cursos (PPC) del Campo de Públicas. En base a criterios 
de selección, se relacionaron 15 PPC para estudio. Los cursos del Campo de Públicas, orientados 
por el ethos republicano y democrático, deberían reproducir ese principio fundamental en todos los 
procesos de enseñanza-aprendizaje y eso fue lo que se observó al analizar los PPC, a través de las 
categorías de análisis matriz curricular, Y perfil del egresado. En la mayoría de los proyectos se ha 
comprobado que hay una búsqueda por la inserción de la discusión de la acción ética, crítica y 
reflexiva tanto durante el curso como en la práctica profesional. En relación a la enseñanza de ética, 
se cree que, en la medida en que el tema gana fuerza en los análisis de las organizaciones, puede 
inducir a los administradores a un posicionamiento más reflexivo, crítico y socialmente responsable. 
Palabras-clave: ética; enseñanza; administración pública; proyecto pedagógico de curso; directrices 
curriculares nacionales 
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Introdução 
O curso de Administração Pública passou a ter suas Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN) próprias somente a partir de 2014. Até então, esses cursos eram orientados pelas DCN gerais 
dos cursos de bacharelado em Administração. Essa foi uma grande conquista do movimento 
chamado ‘Campo de Públicas’ e um importante passo na direção do reconhecimento da 
Administração Pública como campo próprio de conhecimento, e do Administrador Público como 
um profissional com identidade própria e características que o diferenciam do administrador de 
empresas (Gonçalves, 2014). Isto porque, segundo Sheeran (1993), a moralidade pública é mais 
elevada do que a privada, pois os servidores públicos devem agir com a confiança do público; além 
disso, afirma o autor, o interesse público é de maior importância do que o privado. 
As Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Administração Pública 
(Resolução CNE/CES nº 1, de 13 de janeiro de 2014) trazem como conteúdos básicos para 
formação do Administrador Público, dentre outros, os estudos ético-profissionais, apontando 
também como competências e habilidades essenciais do graduado o desenvolvimento da 
“consciência quanto às implicações éticas do exercício profissional, em especial a compreensão do 
ethos republicano e democrático, indispensável à sua atuação.” Isso faz com que os cursos de 
bacharelado em Administração Pública insiram em seu projeto pedagógico a discussão e o ensino da 
ética como conteúdo disciplinar. Tal conteúdo também está presente nas DCN do curso de 
Administração (Resolução CNE/CES nº 4, de 13 de julho de 2005), mas se diferencia do curso de 
Administração Pública porque este vincula o ensino de ética à característica do ethos1 republicano e 
democrático. 
Sobre a discussão da ética nos estudos organizacionais e na prática profissional, K. G. 
Denhardt (1988) argumenta que as teorias organizacionais– baseadas na lógica da racionalidade 
econômica e que separam fatos de valores – são incapazes de compreender a complexidade dos 
dilemas morais vividos nos quais o administrador tem a responsabilidade de utilizar suas avaliações 
morais pessoais para tomar decisões. Nesse sentido, as escolas de Administração, 
independentemente de serem voltadas à área pública ou privada, têm a responsabilidade de ensinar 
seus alunos a refletirem sobre possíveis desafios éticos que enfrentarão em suas vidas profissionais 
(Felton & Sims, 2005). Hall (2004) e Hunt e Vitell (1986, 2006) chamam a atenção para a 
importância de estudar e entender a ética, principalmente devido à sua relação com a tomada de 
decisão, uma vez que decisões éticas são funções dos julgamentos éticos das pessoas e da percepção 
do problema ético. Esse julgamento envolve um processo de avaliações de alternativas em que os 
indivíduos levam em consideração as possíveis consequências de suas ações. 
Entretanto, T. C. Nunes e R. S. Nunes (2016, p. 13) destacam que ainda há muito o que 
estudar sobre a incorporação de noções éticas na formação dos administradores, conforme 
orientação das DCN. Segundo eles, “há cursos com disciplinas específicas, outros apenas 
contemplam uma unidade em um conteúdo de uma disciplina, mas a discussão sobre as práticas de 
ética empresarial ainda está por definir como incorporar um fundamento necessário às boas práticas 
de negócios.” Apesar dos autores se referirem ao universo da Administração de Empresas, sua 
conclusão pode ser estendida aos cursos de Administração Pública. 
Foi a partir dessas importantes reflexões teóricas e práticas sobre a relação da ética com a 
Administração e da existência de DCN específicas para os cursos de Administração e Administração 
Pública, que chamam a atenção e destacam o aspecto ético, que surgiu o interesse em saber como a 
                                                 
1 Um ethos é o núcleo (core) de atitudes, crenças e sentimentos que conferem coerência e vitalidade para um 
povo, e mesmo que possua os mesmos valores e visões básicas que outros, não deve ser considerado igual a 
eles (Solomon, 2006). 
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disciplina de ética é trabalhada nos cursos de graduação em Administração Pública no Brasil, e como 
ela pode auxiliar na formação profissional dos alunos.  
A partir de uma pesquisa exploratória realizada em janeiro de 2017 nos portais das bases de 
dados EBSCO, Scopus e Spell, com a dupla de termos “ensino” e “ética” e “teaching” e “ethics”, 
percebeu-se que os estudos sobre o ensino de ética parecem mais frequentes no plano internacional, 
principalmente sobre a eficácia desse ensino, não só em cursos de Administração, mas também na 
pós-graduação. Existem, inclusive, periódicos científicos internacionais dedicados a essas discussões, 
tais como Teaching Business Ethics e Journal of Business Ethics. No Brasil, buscou-se trabalhos sobre a 
temática nos cursos de Administração e identificou-se aqueles que mais se aproximaram do objetivo 
proposto: Ferreira, Ferreira e Faria (2011), no artigo “O Ensino da Ética em Administração: 
Percepções e Opiniões dos Alunos”, e o artigo de Costa, Lemos e Lôbo (2009) intitulado 
“Percepções Éticas de Estudantes de Administração”.  
Ambos os artigos mencionados discutem a ética em cursos de Administração a partir da 
pesquisa com alunos. Diferentemente deles, neste artigo se objetiva identificar como a disciplina de 
ética vem sendo trabalhada especificamente nos cursos de graduação em Administração Pública no 
Brasil, por meio do estudo e análise de seus projetos pedagógicos, e como essa disciplina se propõe a 
auxiliar na formação profissional dos alunos, a partir dos elementos éticos indicados nas DCN. 
Para tanto, optou-se como procedimento metodológico a pesquisa e análise documental em 
Projetos Pedagógicos de Cursos2 (PPC) brasileiros, pertencentes ao chamado ‘Campo de Públicas’3, 
que se referem àqueles cursos orientados pelas DCN de Administração Pública e, anteriormente, 
pelas DCN de Administração.  
Constam nessa lista 34 cursos, porém, somente foram selecionados para a pesquisa: 1) 
bacharelados, pois são os orientados pelas DCN; 2) presenciais, uma vez que a maioria dos cursos à 
distância pertencem a um mesmo projeto nacional com o mesmo PPC; e 3) aqueles cujos PPC 
estavam disponíveis de forma eletrônica na página virtual da instituição. Dessa forma, foi realizada a 
análise documental de 15 projetos. 
Além desta introdução, o artigo inclui o referencial teórico que embasou o estudo e auxiliou 
na compreensão do tratamento do ensino da ética; os procedimentos metodológicos adotados; a 
pesquisa e a análise documental; as considerações e comentários finais. 
Ética e Administração Pública 
Menzel (2007) considera que, antes de se trabalhar a questão da ética na gestão, é preciso 
fazer uma pergunta: é preciso ter gestores éticos em organizações públicas para que se tenha um 
                                                 
2 Para o Ministério da Educação, o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) é a referência das ações e decisões de 
um determinado curso em articulação com a especificidade da área de conhecimento no contexto da 
respectiva evolução histórica do campo de saber (BRASIL / MEC, 2006) e é nele que as políticas acadêmicas 
institucionais, contidas no Projeto Pedagógico Institucional (PPI), ganham materialidade. Em tese, o 
estabelecimento dos componentes do Projeto Pedagógico envolve: a filosofia dos cursos, perfil do 
profissional a ser formado, divulgação, condições de infraestrutura (recursos físicos, materiais e humanos), 
estrutura acadêmica (curricular e administrativa), desenvolvimento didático e diretrizes gerais para a pós-
graduação, pesquisa e extensão.  
3 De acordo com o sítio eletrônico que divulga informações sobre o Campo de Públicas, esse corresponde a 
um campo de formação, pesquisa e atuação profissional que congrega os cursos de graduação (bacharelado e 
tecnologia) em Administração Pública, Gestão Pública, Políticas Públicas, Gestão de Políticas Públicas e 
Gestão Social (Campo de Públicas, 2017). Os cursos de bacharelado são orientados pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais do curso de graduação em Administração Pública (Resolução CNE/CES nº 1, de 13 
de janeiro de 2014). 
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bom governo? Dito de outra maneira, se os gestores não forem éticos, haverá um bom governo? A 
resposta do autor é que provavelmente não: embora ele admita que o “negócio” de um governo não 
seja produzir ética, mas sim serviços e bens públicos, a maioria das pessoas admite que, sem um 
governo ético, é improvável que se tenha tal produção de forma efetiva. Assim, ele conclui que os 
gestores públicos e os policy makers não podem operar em um vácuo ético. Como, então, se processa 
essa ligação entre a ética e a gestão pública? A atuação do gestor fornece essa resposta, mas ela não é 
simples. 
Para K. G. Denhardt (1988), a Administração Pública deve, consistente e conscientemente, 
tomar decisões com base na deliberação ética, e o administrador tem a responsabilidade de utilizar 
suas avaliações morais pessoais para lidar com dualidades, tais como: fatos x valores; eficiência x 
equidade; hierarquia x participação (R. B. Denhardt, 2012). A gestão, nesses casos, pode ser direta 
ou indiretamente influenciada pelos dilemas vivenciados pelos seus gestores e sua equipe. Essa 
situação passa a exigir deles uma tomada de decisão pautada não só por suas habilidades técnicas, 
mas também por sua competência moral para tomar decisões rápidas, seguras e cientes de suas 
consequências. 
Esses dilemas ou conflitos de valores são encarados por gestores públicos em seu trabalho 
diário, que têm de encontrar meios de administrar tais tensões (Oldenhof, Postma & Putters, 2014). 
Apesar disso, pesquisadores como Jagd (2011) e Oldenhof et al. (2014) identificaram e destacaram o 
fato de que pouca atenção tem sido dada em pesquisas, principalmente empíricas, para as 
possibilidades de gestores públicos lidarem simultaneamente com o complexo processo que envolve 
a tomada de decisão relacionando valores conflitantes, como é o caso dos chamados dilemas morais, 
dilemas éticos ou dilemas morais-éticos.4 James Pfiffner ao comentar sobre esse tipo de conflito, não 
distingue entre ética e moral e abre seu prefácio ao livro de Steven G. Koven com a seguinte 
proposição: “like the rest of us, public administrators regularly confront moral/ethical dilemas”. 
(Koven, 2015, p.xi). Esses termos, quando usados como sinônimos, podem ser descritos como casos 
que não aceitam todas as alternativas possíveis de ação para resolvê-los, que possuem difíceis saídas 
e que possuem o conflito e princípios morais como características cruciais (McConnel, 2016). 
Sobre tais dilemas, Villoria (2007) indica que os gestores de organizações públicas enfrentam 
quatro tipos de conflitos de valores: a) entre valores políticos e organizacionais; b) entre valores 
organizacionais e valores sociais; c) entre valores organizacionais e valores econômicos; e, d) entre os 
próprios valores econômicos. Lewis e Gillman (2005) citam um problema adicional: é possível 
assumir que a ética pública seja diferente da pessoal, com valores e princípios diferentes e encargos 
mais elevados. Essa ética pública seria assumida como uma ética profissional, que se refere a padrões 
de conduta bem definidos e estabelecidos e que prescrevem o que os atores públicos devem fazer, 
                                                 
4 É possível encontrar na literatura sobre o tema tanto o termo “dilema moral” como os termos “dilema 
ético” e “dilema moral-ético”, todos se referindo às situações em que valores centrais entram em conflito, em 
questões de certo versus certo (Kidder, 2007). Para esclarecer o conceito de ética e moral, De George (1999, p. 
19, tradução nossa) explica que “A ética estuda a moralidade. A moralidade é um termo usado para cobrir 
aquelas práticas e atividades que são consideradas importantes e corretas; as regras que regem as atividades; e 
os valores incorporados, promovidos ou perseguidos por essas atividades e práticas. [...] Assim, a ética 
pressupõe a existência da moral, bem como a existência de pessoas morais que julgam o certo e o errado e 
geralmente atuam de acordo com as normas que eles aceitam e aos quais eles e o resto da sociedade detêm.” 
A partir da aceitação dessa conceituação, a escolha pelo uso do termo “dilemas morais” foi feita neste artigo 
por compreender a moral como algo vivido e praticado em um sentido imediato e costumeiro, enquanto o 
conceito de ética estaria relacionado ao estudo filosófico da moral (Waldo, 2000). Além disso, a moralidade 
diz respeito às outras pessoas, pois considera os interesses de outrem e não apenas os individuais (Solomon, 
2006). O importante, para que seja aceito como dilema ético ou dilema moral é que se trate de um conflito de 
valores em que todas as opções sejam consideradas corretas. 
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em termos de deveres, princípios, virtudes e benefícios do serviço público para a sociedade (Villoria, 
2011)  
Assim, a ética pública e profissional do ator/agente público deveria especificar: a) princípios, 
valores e deveres que as pessoas devem respeitar quando atuam em um ambiente em que suas ações 
afetam seriamente o bem-estar de outras pessoas e da sociedade; b) condições que as práticas e 
políticas coletivas devem satisfazer quando também afetam o bem-estar das pessoas e da sociedade, 
de modo que suas consequências sejam benéficas para todos ou pelo menos para a maioria; c) as 
virtudes que devem incorporar sua maneira de ser para ser honesto (Villoria, 2011). 
Além da ética pública, Rossy (2011) indica a intuição moral e o julgamento moral como um 
dos caminhos para lidar com os dilemas morais. Para esse autor, a intuição é baseada em crenças 
morais carregadas de emoção, enquanto que o julgamento moral é a racionalização consciente para o 
que já foi concluído ou decidido com base na intuição moral. Para aplicar tal julgamento de modo 
consistente e diferenciado nas tomadas de decisões éticas, recorre-se à competência moral, que está 
baseada na capacidade de tomar decisões, julgar moralmente e agir de acordo com tais juízos (Lind, 
2000). 
Essa competência, necessária para a tomada de decisões e atuação que visam ao interesse 
público, pode ser exemplificada e compreendida por meio do estudo teórico-empírico de Boin e 
Nieuwenburg (2013). Os autores identificaram que, para o caso de resposta a dilemas morais em 
situações de crise – como são muitos dos casos em que gestores públicos atuam – os formuladores 
de políticas ou líderes organizacionais podem tentar proporcionar à sua equipe um conjunto de 
prioridades ou orientações que dão sentido ao seu julgamento e orientam suas decisões. Para eles, 
são necessárias orientações sobre o que valorizar e priorizar na sua avaliação de situações de risco 
que exijam a sua intervenção. Uma solução tradicional é contar com as normas profissionais e 
padrões que ajudam formuladores de políticas e implementadores a tomar as decisões certas. 
Contudo, as crises são, quase por definição, eventos únicos e particulares, e suas características 
morais exigem decisões que podem não ser de natureza técnica, mas sim ética.  
Nesse mesmo sentido, Uhr (2015) prefere destacar o papel fundamental da liderança pública. 
Os administradores, em sua visão, devem tentar conciliar as lições de teorias éticas como o 
utilitarismo, a deontologia kantiana e a virtude aristotélica, e devem fazê-lo num contexto de 
governança democrática, tornando-se mediadores entre os políticos eleitos e o povo em geral; esses 
mediadores devem usar seus poderes administrativos na proteção do interesse público (Uhr, 2015). 
Lawton (1998) concorre para essas mesmas ideias, ao deixar claro que, por mais importantes que 
sejam as abordagens teóricas sobre a ética, esta deve ser um guia prático para a ação humana: a ética 
deve ser um guia de conduta que possa descrever como os indivíduos agem, quais são suas intenções 
ao agir e os valores relacionados à definição do que é certo e errado. Lawton (1998) deixa claro que, 
para ele, a moral está relacionada com a ação, ao passo que a ética se relaciona com fornecer um 
framework para essa ação.  
Além disso, procedimentos para melhorar a conduta ética nas organizações públicas 
envolvem o estabelecimento de padrões éticos, especialmente no que tange ao comportamento do 
agente público; incutir um forte senso de propósito nos servidores públicos, baseado na 
responsabilidade para com o interesse público e no serviço para o cidadão e o Estado; deve-se 
reforçar o comportamento ético, recompensando e punindo, e demonstrando-o por meio não só de 
normas escritas, mas também por exemplos de conduta (Koven, 2015).  
Para enfrentar a complexidade da ética inerente ao serviço público, faz-se necessário, 
portanto, compreender os dilemas morais, fomentar e fortalecer as discussões éticas na formação 
dos profissionais, possibilitando que eles estejam, se não preparados, mas com suportes para encarar 
seus dilemas profissionais (Villoria, 2007). 
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A Disciplina de Ética nos Cursos de Administração 
O interesse pela ética como tema a ser investigado tem, pelo menos, 2.300 anos (Fourneau & 
Serpa, 2006). Platão e Aristóteles já estudavam questões sobre o certo e o errado no período clássico 
de Atenas. Contemporaneamente, o ensino da ética foi introduzido de forma pioneira nos cursos de 
Administração de Empresas em 1908 na Harvard Business School, ganhando impulso nas faculdades de 
Administração e escolas de negócios nas décadas de 1960 e 70, principalmente nos Estados Unidos, 
onde alguns filósofos deram sua contribuição. Esses filósofos, ao complementarem sua formação 
acadêmica com a vivência empresarial, aplicando os conceitos de ética à realidade dos negócios, 
iniciaram a discussão sobre uma nova dimensão: a ética organizacional (Barros & Passos, 2000). A 
década de 1980 se caracterizou por esforços isolados de professores e universidades que, sobretudo 
nos Estados Unidos e Europa, dedicaram-se ao ensino da ética organizacional (Arruda, Whitaker & 
Ramos, 2005). Ainda nessa década surgiram importantes publicações sobre o tema, tal como o 
primeiro periódico específico sobre ética na área de Administração, o Journal of Business Ethics. Desde 
então, os Estados Unidos são referência no desenvolvimento de uma larga tradição de pesquisa na 
área, tanto com análise de executivos em atuação, quanto de estudantes de negócios (Ferreira & 
Faria, 2011).  
Quanto ao Brasil, O. C. Ferrell, Fraedrich e L. Ferrell (2001) indicam a Escola Superior de 
Administração de Negócios (ESAN) de São Paulo como a primeira a incluir o ensino da ética nos 
cursos de graduação, em 1941. Em 1990, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) fez uma 
recomendação formal para que todos os cursos de graduação e pós-graduação em Administração 
incluíssem a disciplina em seu currículo (T. C. Nunes & R. S. Nunes, 2016). 
Borger (2001), Cherman e Tomei (2005) e Campos (2006) fornecem uma razão para os 
estudos de ética nos cursos de Administração ao argumentarem que as decisões organizacionais e 
seus resultados alcançam um universo de agentes sociais muito mais amplo do que o dos sócios e 
acionistas, ao afetar seu ambiente interno e externo. Dessa forma, os gestores organizacionais, 
especialmente aqueles que ocupam lugares de intervenção estratégica, estão frequentemente 
expostos a pressões éticas e dilemas morais, o que pode representar uma das justificativas para sua 
discussão nos cursos de Administração (Almeida, 2007).  
Discussões sobre o objetivo e eficácia do ensino da ética nas escolas de Administração 
também têm sido empreendidas. Wynd e Mager (1989), por exemplo, defendem que os critérios que 
as pessoas usam para julgar situações envolvendo dilemas morais são formados ao longo da vida, 
por meio de suas diversas influências (família, escola, religião), e, dessa forma, um único curso ou 
disciplina de ética na universidade não é capaz de modificar valores no indivíduo. Koven (2015) 
analisa as influências da filosofia e da religião na formação de uma ética para a Administração 
Pública. Corroborando esse entendimento, Murphy e Boatright (1994) e Bunke (1988) defendem 
que ética não é algo que possa ser diretamente ensinado. Apesar dessa opinião, Murphy e Boatright 
(1994) ainda defendem a relevância de seu ensino, pois, de acordo com seus estudos, ele pode fazer 
com que os alunos se tornem mais sensíveis às questões éticas em sua vida profissional. 
Sobre esse ensino, R. Sims e S. Sims (1991) sugerem que ele deve almejar três objetivos: 1) 
melhorar a habilidade de reconhecer questões éticas no ambiente de trabalho; 2) melhorar a 
habilidade para fazer julgamentos morais; e, 3) esclarecer aspirações morais. No caso do ensino de 
ética em cursos de Administração, Barros e Passos (2000) defendem que ele precisa ser orientado 
por uma reflexão deontológica,5 que permita ao futuro administrador ser capaz de exercer suas 
                                                 
5 Para Esteves (2014), “deontologia” deriva das palavras gregas deon (dever) e logos (estudo), portanto, a ética 
deontológica é o estudo dos deveres morais, preocupada com o que torna boa e ética uma ação, considerando 
não apenas suas consequências, mas a ação em si. 
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atividades profissionais com responsabilidade social.  Treviño e Nelson (2011) indicam que os 
“deontólogos” baseiam suas decisões sobre o que é certo em princípios éticos universais amplos e 
abstratos, tais como honestidade, justiça, lealdade, responsabilidade, compaixão e respeito pelos 
seres humanos e a propriedade.  
Contudo, um grande desafio das abordagens deontológicas é decidir qual dever, obrigação, 
direito ou princípio tem precedência quando são confrontados em um dilema moral e, dessa forma, 
deve-se determinar qual é o mais importante (Kidder, 2007). Diante de situações como essa, ganham 
força as indicações de R. Sims e S. Sims (1991) e Brinkmann e R. Sims (2001) ao sugerirem que o 
foco do ensino da ética deve estar em ampliar a consciência moral dos alunos sobre seus valores e 
suas atitudes perante às situações éticas.  
Além desses pontos, Murphy e Boatright (1994) também alertam sobre a importância de se 
definir como deve ser o ensino da ética, propondo que as pesquisas sobre o tema deveriam ajudar a 
definir questões cruciais sobre o que incluir na disciplina, onde posicioná-la no currículo do curso, e 
quais os melhores métodos a serem empregados. A respeito da metodologia de ensino, Weber 
(1990) acredita que é preciso achar a metodologia mais adequada para que o ensino tenha algum 
efeito na atitude dos alunos, apresentando três diferentes abordagens: 1) filosófica-normativa, 
baseada em exposições sobre a ética na filosofia; 2) descritiva, tendo como base para discussões em 
aula e materiais sobre atualidades e estudos de caso; e, 3) analítica-gerencial, que usa bibliografia em 
Administração, pesquisas, reportagens sobre práticas e estudos de caso. A aprendizagem 
participativa, que envolve atividades vivenciais, como estudos de casos, é apontada por Brinkmann e 
R. Sims (2001), Sanyal (2000) e R. Sims (2002) como a melhor forma de se ter sucesso no ensino da 
ética, pois possibilitaria aos alunos entender as situações éticas tais como ocorrem na vida 
profissional (Ferreira & Faria, 2011). 
Especificamente sobre o ensino da ética nos cursos de Administração Pública, Hejka-Ekins 
(1988), a partir de suas pesquisas em cursos de ética e Administração Pública nos Estados Unidos, 
percebeu que seu principal objetivo é melhorar o julgamento moral dos alunos. Para isso, os 
docentes de ética em cursos de Administração Pública expõem seus alunos aos padrões éticos dos 
ethé burocrático e do democrático, os princípios morais de ambos e uma ponderação das prováveis 
consequências em suas abordagens à tomada de decisões éticas.  
De acordo com Whitton (2009), os agentes públicos se defrontam com grande número de 
situações que exigem considerações éticas, as quais transcendem os postulados dos códigos de ética 
como, por exemplo, no caso do Brasil, o “Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal” e o “Código de Ética dos Profissionais de Administração”, válido também 
para os administradores públicos.  Assim, um treinamento ou educação em ética deve procurar 
desenvolver a capacidade de lidar com os diferentes valores da organização, as competências que 
permitem criar uma base de conhecimentos, e as habilidades que permitam alcançar o desempenho 
desejado; a competência diz respeito a conhecimentos, habilidades, valores e atitudes (Whitton, 
2009). 
Hejka-Ekins (1998) afirma que melhorar o juízo moral é um desafio, tanto em termos de 
identificar uma base normativa para o campo, como para uma pedagogia e metodologia para 
transmitir seu conhecimento. Existem diversas barreiras ao ensino da ética na Administração 
Pública, segundo as pesquisas de Dalton Lee (1989): 1) já existem diversas disciplinas obrigatórias; 2) 
há falta de ferramentas de ensino disponíveis (programas, exercícios de ensino, materiais de leitura 
específicos da Administração Pública); 3) há falta de clareza na profissão do administrador público 
sobre ética; 4) também há falta de clareza no campo da ética sobre a Administração Pública; 5) 
pouco interesse docente; 6) falta de conexão entre a ética docente e o seu comportamento ético; 7) 
baixo interesse dos alunos; 8) ausência de instrutores qualificados; 9) poucos recursos financeiros 
para a área; e, 10) ausência de diretrizes sobre o ensino da ética. Ao examinar essa lista, Hejka-Ekins 
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(1998) chega à conclusão de que a maioria dos educadores da Administração Pública não 
compreende o que constitui a ética no setor público, porque é importante, ou como ensiná-la. 
Procedimentos Metodológicos 
Para atingir o objetivo do artigo, adotou-se a pesquisa e a análise documentais. De acordo 
com Moreira (2005), a análise documental compreende a identificação e apreciação de documentos 
para um determinado fim. Além disso, é uma técnica valiosa de abordagem de dados capaz de 
desvendar aspectos novos de um tema ou problema (Ludke & André, 1986). O objeto de análise, 
nesse método, é o documento; neste caso, usou-se o documento Projeto Pedagógico de Curso 
(PPC).  
Considerando que o estudo se concentra nos cursos de Graduação pertencentes ao Campo 
de Públicas, utilizou-se a listagem de cursos divulgada na sua página eletrônica: 
<https://campodepublicas.wordpress.com>, totalizando 34 cursos. Desse total, separaram-se os 
que se enquadravam na modalidade bacharelado, uma vez que as DCN se referem somente aos 
cursos desta modalidade. Fez-se uma segunda triagem nos 23 bacharelados presentes na lista, 
selecionando-se os que disponibilizaram os PPC no site institucional, totalizando 19 cursos. Esse 
critério foi adotado em respeito ao disposto no § 2° do artigo 32° da Portaria Normativa n° 
41/MEC/2007 (Brasil, 2007): a instituição deverá manter em página eletrônica própria registro 
oficial devidamente atualizado do projeto pedagógico do curso e componentes curriculares, sua 
duração, requisitos e critérios de avaliação. 
Dos 19 cursos com PPC publicados nos sites institucionais, excluíram-se os cursos ofertados 
na modalidade a distância, pois fazem parte de um projeto nacional da Universidade Aberta do 
Brasil (UAB) que, por meio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do 
Ministério da Educação, estimula a oferta do curso de Administração Pública em tal modalidade, 
operacionalizado pelas Instituições Públicas de Ensino Superior, de acordo com os instrumentos 
legais emanados pela UAB. Dessa forma, esses cursos possuem uma estrutura e conteúdo de PPC 
semelhantes e orientados por uma metodologia própria do Sistema UAB (Capes, 2017). Assim, para 
esta análise, foram selecionados 15 PPC (Tabela 1). As instituições foram nominalmente 
identificadas, porém as análises foram realizadas sem a menção dos nomes das instituições, por não 
ser a intenção desse artigo identificar especificamente a forma como cada instituição trabalha a 
disciplina de ética.  
Percebeu-se que alguns dos PPC divulgados eletronicamente possuem data de elaboração 
anterior à publicação das DCN específicas dos cursos de Administração Pública, que foi em 2014. O 
artigo 12° desta DCN determina que as Instituições de Educação Superior devem adotá-las em seu 
PPC para os alunos ingressantes, obrigatoriamente, no prazo máximo de dois anos, a contar da 
publicação. Talvez por isso alguns cursos, no momento da coleta das informações, não tinham 
divulgado seus novos PPC. Tal fato não invalidou a análise, uma vez que a dimensão ética também 
está presente nas DCN dos cursos de Administração e, consequentemente, nos PPC.  
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Tabela 1  
Cursos selecionados para análises 
Curso 
 
Instituição Ano do 
Projeto 
Administração Pública 
FGV/EAESP (Fundação Getúlio Vargas – Escola de 
Administração de Empresas de São Paulo) 
2010 
Administração Pública FJP (Fundação João Pinheiro) 2016 
Administração Pública 
UDESC/CESFI (Universidade do Estado de Santa 
Catarina – Centro de Educação Superior da Foz do 
Itajaí) 
2013 
Administração Pública 
UDESC/ESAG (Universidade do Estado de Santa 
Catarina – Centro de Ciências da Administração e 
Socioeconômicas) 
2007 
Ajustes: 2012 
Administração Pública UFAL (Universidade Federal de Alagoas) 2014 
Administração Pública UFCA (Universidade Federal do Cariri) 
2010 
Ajustes: 2015 
Administração Pública UFF (Universidade Federal do Fluminense) 2014 
Administração Pública UFRRJ (Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro) 2010 
Administração Pública UNESP (Universidade Estadual Paulista) 2008 
Administração Pública UNICAMP (Universidade Estadual de Campinas) 2013 
Administração Pública UNIFAL (Universidade Federal de Alfenas) 2013 
Administração Pública 
e Políticas Públicas 
UNILA (Universidade Federal de Integração Latino-
Americana) 
2014 
Administração Pública 
e Social 
UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande do Sul) 2014 
Gestão de Políticas 
Públicas 
USP/EACH (Universidade de São Paulo – Escola de 
Artes, Ciências e Humanidades) 
2011 
Políticas Públicas UFABC (Universidade Federal do ABC) 2015 
 
Para a análise seguiu-se o método proposto por Nascimento (2009). O autor observa que a 
análise documental tem duas operações distintas: análise do conteúdo do documento e a 
padronização do formato. Para tanto, foi essencial o entendimento satisfatório da lógica interna, ou 
seja, como o PPC é constituído e como seu conteúdo se apresenta. Dessa forma, a primeira etapa da 
análise documental foi a identificação dos elementos essenciais que devem compor um PPC, 
conforme descrito nas DCN, e uma análise individual de cada documento pesquisado, em seguida 
analisando o seu conteúdo, a partir de categorias padronizadas. Essa etapa resultou nas seguintes 
categorias analisadas a partir do objetivo proposto, do referencial teórico já apresentado e das DCN: 
inserção da disciplina na matriz curricular dos cursos; ementa da disciplina; e perfil do egresso dos 
cursos.  
Análise dos PPC a Partir da Inserção da Ética nas DCN 
As Diretrizes Curriculares Nacionais são normas obrigatórias, fixadas pelo Conselho 
Nacional de Educação (CNE), que orientam o planejamento curricular dos sistemas de ensino, a 
partir de objetivos a serem buscados em cada curso e apresentados no Projeto Pedagógico de Curso. 
De acordo com o CNE, as diretrizes curriculares contemplam elementos de essenciais em cada área 
do conhecimento, campo do saber ou profissão, visando promover no estudante a capacidade de 
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desenvolvimento intelectual e profissional autônomo e permanente. Dessa forma, as DCN 
permitem a autonomia na proposta pedagógica do curso (Menezes & Santos, 2001). Em relação ao 
conteúdo das diretrizes, segundo o Parecer 776/97 de 03 de dezembro de 1997, da Câmara de 
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação: 
[...] as novas diretrizes curriculares devem contemplar elementos de fundamentação 
essencial em cada área do conhecimento, campo do saber ou profissão, visando 
promover no estudante a capacidade de desenvolvimento intelectual e profissional 
autônomo e permanente. […] Devem induzir a implementação de programas de 
iniciação científica nos quais o aluno desenvolva a sua criatividade e análise crítica. 
Finalmente, devem incluir dimensões éticas e humanísticas, desenvolvendo no aluno 
atitudes e valores orientados para a cidadania. 
 
A partir dessas diretrizes, as instituições possuem as referências para elaborar o Projeto Pedagógico 
de Curso, que deve conceber os elementos do currículo em perspectiva sistêmica e contemplar no 
documento as seguintes informações: conhecimentos e saberes necessários à formação das 
competências estabelecidas no perfil do egresso; estrutura curricular; ementário; bibliografia básica e 
complementar; estratégias de ensino; quadro docente com perfil compatível com a proposta 
formativa; recursos materiais, serviços administrativos, laboratório e infraestrutura de apoio 
necessários à implementação da proposta pedagógica (Oliveira, 2005).  
Inicialmente, os cursos de graduação em Administração (Pública, Empresarial ou de forma 
geral) eram todos orientados pela Resolução CNE/CES n° 4 de 13 de julho de 2005, que “institui as 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Administração, bacharelado, e dá 
outras providências”. (Brasil, 2005). Entretanto, a partir de um movimento que reuniu estudantes, 
professores e coordenadores que reconheceram o campo de públicas como um campo em expansão 
no Brasil e que pouca vinculação apresenta com os atuais cursos de Administração, buscou-se a 
criação de diretrizes específicas para os cursos de Administração Pública (Pires, Silva, Fonseca & 
Coelho, 2014). Dessa forma, foi publicada a Resolução CNE/CES n° 1, de 13 de janeiro de 2014 
que “institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Administração Pública, 
bacharelado, e dá outras providências” (Brasil, 2014). 
No texto dessas Resoluções, buscaram-se os principais elementos que orientam os PPC para 
a inserção e discussão da ética na profissão do Administrador Público. Esses elementos são 
sistematizados na tabela a seguir: 
 
Tabela 2  
Elementos das DCN referentes à discussão sobre o ensino de ética nos cursos 
Assunto 
 
Referência Texto Extraído 
Princípios 
fundamentais 
do curso 
Artigo 2°  
DCN 
Administração 
Pública (2014) 
“ethos republicano e democrático como norteador de uma 
formação que ultrapasse a ética profissional, 
remetendo-se à responsabilidade pela res publica e à defesa 
do efetivo caráter público e democrático do Estado” 
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Tabela 2 (Cont.) 
Elementos das DCN referentes à discussão sobre o ensino de ética nos cursos 
 
Competências e 
habilidades do 
egresso do 
curso 
Artigo 4° 
DCN 
Administração 
(2005) 
“ter iniciativa, criatividade, determinação, vontade política 
e administrativa, vontade de aprender, abertura às 
mudanças e consciência da qualidade e das 
implicações éticas do seu exercício profissional” 
Artigo 4° 
DCN 
Administração 
Pública (2014) 
“desenvolver consciência quanto às implicações éticas 
do exercício profissional, em especial a compreensão do 
ethos republicano e democrático, indispensável à sua 
atuação” 
Conteúdos de 
formação 
básica do curso 
Artigo 5° 
DCN 
Administração 
(2005) 
“relacionados com estudos antropológicos, sociológicos, 
filosóficos, psicológicos, ético-profissionais, políticos, 
comportamentais, econômicos e contábeis, bem como os 
relacionados com as tecnologias da comunicação e da 
informação e das ciências jurídicas” 
§ 1º do Artigo 5° 
DCN 
Administração 
Pública (2014) 
“estudos antropológicos, filosóficos, psicológicos, ético-
profissionais, bem como os relacionados às tecnologias 
da comunicação e da informação” 
 
De acordo com a Tabela 2, com exceção dos princípios fundamentais do curso, os demais 
conteúdos referentes à questão ética são semelhantes nas DCN de Administração e Administração 
Pública. Porém, além desses aspectos observados, o texto das diretrizes do Campo das Públicas 
também traz um claro destaque para os valores públicos e para a supremacia do interesse público. 
Os elementos indicados no quadro anterior foram buscados nos PPC e analisados, conforme as 
categorias de análise previamente definidas: inserção da disciplina na matriz curricular dos cursos; 
ementa da disciplina; e, perfil do egresso dos cursos.  
Inserção da Disciplina na Matriz Curricular dos Cursos  
Para compreender como a disciplina de ética se insere nos cursos analisados, observou-se sua 
disposição na matriz curricular: a) o nome da disciplina; b) se é uma disciplina obrigatória ou 
optativa; c) em qual fase/período do curso a disciplina é ofertada; e d) qual a carga-horária ou 
número de créditos que a disciplina possui. 
Dos 15 cursos e PPC analisados, 12 possuem disciplina obrigatória relacionada à ética como 
conteúdo de formação básica, um possui a disciplina como optativa, e dois não possuem a disciplina 
de ética. Os nomes das disciplinas demonstram, de maneira geral, qual seu enfoque, conforme 
apresentado na tabela 3. 
 
Tabela 3  
Disciplinas relacionadas à Ética nos cursos pesquisados 
Nome 
 
Carga 
Horária 
Fase Status 
Ética e Administração Pública 60h - Optativa 
Ética e Cidadania 60h 6ª Obrigatória 
Ética e Ciência 68h 3ª  Obrigatória 
Ética e Justiça 72h 3ª  Obrigatória 
Ética e Políticas Públicas 30h 4ª  Obrigatória 
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Tabela 3 (Cont.) 
Disciplinas relacionadas à Ética nos cursos pesquisados 
Ética e Serviço Público 30h 6ª  Obrigatória 
Ética Geral e Profissional para Administração Pública 30h 4ª  Obrigatória 
Ética na Administração Pública 36h 7ª  Obrigatória 
Ética na Administração Pública 36h 9ª  Obrigatória 
Ética, Controle Social e Transparência 32h 3ª  Obrigatória 
Filosofia e Ética 72h 1ª  Obrigatória 
Filosofia e Ética na Administração 60h 4ª  Obrigatória 
Fundamentos Filosóficos das Políticas Públicas: Ética e Teoria 
da Justiça 
36h 1ª  Obrigatória 
 
Em alguns cursos, a ética foi relacionada propriamente à Administração Pública ou 
temas/áreas afins; entretanto, em outros cursos, a disciplina é ministrada conjuntamente à disciplina 
de filosofia, ciência ou justiça, estando as duas temáticas diretamente relacionadas nesses cursos. Isso 
vai ao encontro do que T. C. Nunes e R. S. Nunes (2016) já haviam alertado: existem cursos de 
Administração e Administração Pública com disciplinas específicas de ética, enquanto que outros 
apenas a contemplam como uma unidade do conteúdo de uma disciplina. Três das disciplinas 
relacionam o ensino de ética à disciplina de filosofia, provavelmente por compreenderem o conceito 
de ética como relacionado ao estudo filosófico da moral (Waldo, 2000). 
Ainda sobre a inserção da disciplina na matriz curricular, Hejka-Ekins (1998) já havia se 
indagado se a ética e a educação moral no serviço público deveriam ser ensinadas como um curso 
separado ou se deveriam ser integradas ao longo do currículo da Administração Pública. Os 
pesquisadores Noguchi e Medeiros (2014), em entrevistas com docentes sobre a formação de 
administradores, verificaram que a discussão sobre a formação ética do futuro administrador e o 
papel do docente nesse processo foi uma temática que rendeu muita discussão, mas que com 
frequência remeteu a uma mesma conclusão: independentemente de estarem vinculados a uma 
disciplina de ética profissional formalmente instituída, todos os professores são responsáveis pela 
construção da ética no postulante à formação em Administração. Assim, tanto Noguchi e Medeiros 
(2014) quanto Hejka-Ekins (1998) indicam que o ensino de ética deve perpassar todo o curso, 
podendo ser inerente à discussão de diversas outras disciplinas e atividades curriculares e 
extracurriculares. Isso pode, indubitavelmente, auxiliar a desenvolver as competências éticas exigidas 
por Whitton (2009), uma vez que ajuda a internalizar os valores e fazê-los dialogar com os 
conhecimentos oferecidos pelas várias disciplinas. 
Em relação à carga-horária das disciplinas, elas variam entre 30 a 72 horas. Dessa forma, 
agrupou-se por “créditos”: dois ou quatro créditos. Oito disciplinas são de dois créditos, enquanto as 
outras cinco são de quatro créditos. Essas últimas parecem justificar serem maiores por estarem 
“agrupadas” a outros conteúdos, como filosofia e ciência, que podem ser ministrados sozinhos em 
outras disciplinas pelos cursos de dois créditos.  
Por fim, em relação à disposição das disciplinas nas matrizes curriculares, foram analisadas 
somente aquelas que são obrigatórias (12), das quais oito estão localizadas na primeira metade do 
curso (primeiras disciplinas), enquanto somente quatro foram dispostas nas últimas fases (segunda 
metade do curso). 
Ementa das Disciplinas 
As Diretrizes Curriculares Nacionais determinam que o Projeto Pedagógico do curso 
apresente uma clara concepção do curso de graduação, com suas peculiaridades, seu currículo pleno 
Ensino de Ética em Cursos do Campo de Públicas  14 
 
e sua operacionalização, mas não exige a inclusão das ementas. Dessa forma, apenas 10 ementas 
estavam disponíveis nos 15 PPC analisados.  
Na análise realizada, identificou-se em comum nas ementas a discussão entre a ética e a 
moral, abrangendo temas como: fundamentação moral da ação humana, razões morais e dilemas 
para a ação, consciência moral e teorias morais. Entre tais teorias, destaca-se o estudo da ética 
deontológica e do utilitarismo. Somente em uma das ementas foi descrito o estudo da ética das 
virtudes. Entretanto, algumas ementas inseriram somente “teoria moral”, sem detalhar as 
abordagens estudadas.  
O estudo da deontologia, de forma específica, quando relacionado às questões da gestão 
pública brasileira, poderia estar relacionado à algumas características básicas da cultura brasileira, 
como a elevada burocracia existente no seu funcionamento, apego às regras e rotinas, aversão a 
incertezas e ambiguidades (Hofstede, Hofstede & Minkov, 2010; Pires & Macêdo, 2006). Dessa 
forma, a ética do dever poderia estar relacionada ao apego “regimental” de normas, regras e rotinas 
e, assim, tenderia a evitar que situações de incertezas ocorram ou sejam minimizadas. Em relação ao 
destaque dado ao utilitarismo, Hofstede, Hofstede e Minkov (2010) também caracterizam a 
sociedade brasileira como tendo uma alta necessidade de buscar a satisfação e o alcance dos seus 
desejos. Considerando que a ideia central do princípio da utilidade é que a moralidade e a política 
devem estar centralmente preocupadas com a promoção da felicidade (Mulgan, 2012), o estudo 
sobre o utilitarismo, também chamado de consequencialismo, pode auxiliar os estudantes e 
profissionais a refletir sobre como ou se uma decisão ética deve maximizar os benefícios para a 
sociedade e minimizar seus danos (Mulgan, 2012). 
O campo da ética administrativa, segundo O’Fallon e Butterfield (2005), é comumente 
dividido em ética normativa e ética descritiva. É na primeira que reside grande parte no domínio da 
filosofia moral e da teologia e também que orienta os indivíduos sobre como devem se comportar, 
sendo, então, mais prescritiva por procurar fornecer e justificar um sistema moral. Já a ética 
descritiva (ou empírica) se encontra em grande parte no domínio da psicologia, antropologia e 
sociologia e está preocupada com a explicação e a previsão do comportamento real dos indivíduos, 
cultura e sociedade (De George, 1999). Entre os temas identificados nas ementas e mencionados 
anteriormente, o ensino de ética nos cursos analisados está focado, principalmente, no domínio da 
ética normativa, cujo destaque reside nos estudos das filosofias ou teorias morais. Chama a atenção 
não terem aparecido temas relacionados ao chamado “processo decisório ético”, pertencente ao 
domínio da ética descritiva, que tenta explicar como as pessoas efetivamente tomam decisões éticas 
(Treviño & Nelson, 2011). Elm e Radin (2012) argumentam que esses dois “reinos” da ética 
deveriam ser aplicados em conjunto, pois supõem que todos os tipos de decisões têm dimensões 
morais e consequências morais e, assim, os fluxos empíricos e filosóficos da pesquisa são, ou 
deveriam ser, entrelaçados.  
Outro tema recorrente foi a discussão sobre o público e privado e o bem comum, também 
comumente presente nas disciplinas de filosofia. Essa discussão parece ser essencial para a formação 
do Administrador Público, uma vez que resgata um dos princípios fundamentais do curso de 
graduação em Administração Pública, conforme abordado nas DCN: “o ethos republicano e 
democrático como norteador de uma formação que ultrapasse a ética profissional, remetendo-se à 
responsabilidade pela res publica e à defesa do efetivo caráter público e democrático do Estado.” 
(Brasil, 2014, grifo nosso). 
Essa discussão vai ao encontro do entendimento de Cortina (2010), quando afirma que é 
possível a um Estado cujas normas são legitimadas por procedimentos legislativos e jurídicos 
imparciais seguir um modelo democrático normativo e garantir que os interesses de todos os 
envolvidos sejam realmente levados em consideração. Nesse sentido, ela escreve: “as decisões que 
afetam um conjunto não podem ser tomadas por um grupo unilateralmente, monologicamente, e 
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sim depois de um diálogo voltado para buscar a melhor solução para todos os envolvidos pela 
decisão” (Cortina, 2010, p. 271). 
Os temas de transparência e justiça também estão presentes nas ementas, provavelmente por 
se associarem aos dilemas morais que os Administradores Públicos podem vir a enfrentar em sua 
prática profissional. O Código de Ética do Administrador também foi referenciado em algumas 
ementas, mostrando a importância do aluno conhecer esse documento. Entretanto, o Código de 
Ética é um documento instrumental, baseado em uma racionalidade limitada, que pode ser visto 
como uma solução tradicional a partir de normas profissionais e padrões que ajudam formuladores 
de políticas, gestores e administradores a tomar as decisões certas (Boin & Nieuwenbug, 2013), e, de 
acordo com Whitton (2009), mostra-se insuficiente para lidar com as situações enfrentadas pelo 
administrador. 
Contudo, a gestão pode ser direta ou indiretamente influenciada pelos dilemas morais 
vivenciados pelos seus gestores, dilemas esses que podem não ter um curso de ação ou uma 
orientação previamente definida em Códigos de Ética profissionais, organizacionais ou manuais 
técnicos, exigindo dos gestores uma tomada de decisão pautada não só por suas habilidades técnicas, 
mas também por sua competência moral. Dessa forma, com exceção de uma disciplina voltada à 
discussão de ética e ciência, todas as outras ementas trazem a discussão da ética associada às 
características e dilemas específicos do profissional do Campo de Públicas. 
Diante do exposto, evidencia-se que os conteúdos mencionados nas ementas dos PPC, em 
sua maioria, estão coerentes com o estabelecido nas DCN de Administração e Administração 
Pública quanto ao tema de estudos ético-profissionais no conteúdo de formação básica do curso. 
Perfil do Egresso dos Cursos  
Oliveira, Pereira e Ramirez (1995) acreditam que não existe um perfil único que deva ser 
assumido pelo administrador engajado em função pública ou não. Entretanto, Keinert (1994) 
destaca algumas habilidades que devem ser dominadas, as quais ele denomina de habilidades 
humanas: administração de conflitos, comunicação, mudanças; habilidade técnica e profissional que 
permitam visão estratégica, com o uso de tecnologias administrativas mais adequadas ao setor 
público; e habilidade pública, para que tenha responsabilidade social, ética, democrática e 
compromisso com o serviço público. A habilidade política, ou sensibilidade política como chamada 
por Freitas Filho (1989), decorre do indivíduo como cidadão; de sua educação e vivência cívica, ou 
seja, de sua cultura como “homo politicus”. Segundo o autor, essa sensibilidade é o que mais contribui 
para diferenciar o administrador público. 
No estudo realizado por Soares, Ohayon e Rosenberg (2011) sobre o perfil e a formação do 
administrador público, a revisão de literatura identificou que a necessidade de conhecimento de ética 
é ressaltada por muitos autores, tanto ao traçarem o perfil do administrador público como ao 
destacarem as disciplinas que deveriam fazer parte de sua formação. Contudo, na pesquisa realizada 
por eles, publicada em 2011, foram poucos os cursos que apresentaram a disciplina de ética, indo de 
encontro aos dados apresentados na pesquisa aqui em discussão. Vale destacar, entretanto, que o 
estudo de Soares et al. (2011) foi realizado antes da publicação das novas DCN para os cursos de 
Administração Pública.  
Apesar do estudo de Soares et al. (2011) não ter sido repetido após a publicação das novas 
DCN, o que se percebeu nos PPC atualizados conforme o conteúdo da Resolução CNE/CES nº 1 
(13 de janeiro de 2014) é uma valorização da habilidade ou sensibilidade política (Keinert, 1994). Tal 
constatação é vista por meio do fortalecimento do perfil do egresso com foco na 
multidisciplinaridade e interdisciplinaridade, sólida formação humanista e crítica e com o ethos 
público e democrático, o ethos republicano ao qual se referem as DCN. Para Abreu, Lenzi, Helou e 
Fialho (2009), a interdisciplinaridade na Administração Pública atende às demandas de uma ciência e 
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um campo ainda em construção que abarca diferentes áreas do conhecimento para poder atender as 
necessidades dos cidadãos e da sociedade. Assim, está presente o diálogo com outros campos, como 
Direito, Economia, História, Política Nacional e Relações Humanas. 
O foco nos valores de interesse público e na articulação das demandas da sociedade está 
presente em praticamente todos os projetos pedagógicos, ao destacar que o Administrador Público é 
responsável por atitudes críticas, criativas, flexíveis e abertas à mudança visando a democracia, ética, 
justiça, igualdade social, desenvolvimento sustentável e local, entre outros valores. Essas posturas e 
atitudes nem sempre são fáceis de gerenciar quando se encontram valores conflitantes, como aqueles 
vinculados à racionalidade substantiva e à racionalidade instrumental (Guerreiro Ramos, 1989). 
Dessa forma, a disciplina de ética colabora com a formação do profissional capaz de reconhecer e 
lidar com tais dilemas morais. Para Dror (1997), uma boa medida de valor filosófico e raciocínio 
ético auxilia da exploração da dimensão decisiva de valores das principais escolhas públicas e análise 
das escolhas trágicas, de forma a ajudar as decisões tomadas pelos juízos de valor. 
O profissional ideal, formado no Campo de Públicas, também é aquele que tem consciência 
da qualidade e das implicações éticas do seu exercício profissional. Para isso, alguns PPC destacam a 
necessidade de o egresso conhecer de forma mais profunda o contexto sócio-histórico e territorial 
dos locais e regiões em que está inserido. É apresentado, nesse sentido, um perfil de profissional 
como agente de mudanças, a partir de uma postura ética. É necessário lembrar que se refere ao 
profissional ideal, que surgiu de um estudante ideal, pois não se fez uma pesquisa com os estudantes 
ou profissionais, e sim nos PPC das Instituições de Ensinos. 
Considerações Finais 
A pesquisa realizada teve como objetivo identificar, por meio de análise documental, como a 
disciplina de ética é trabalhada especificamente nos cursos de graduação em Administração Pública 
no Brasil, a partir do estudo e análise de seus PPC, e como essa disciplina se propõe a auxiliar na 
formação profissional dos alunos, a partir dos elementos éticos indicados nas DCN.  
Com relação ao objetivo proposto, concorda-se com Barros e Passos (2007) quando afirmam 
que o aluno, enquanto principal elemento do processo de ensino-aprendizagem, deveria ser um 
reflexo da filosofia do curso. Essa chamada filosofia do curso, abordada em seu PPC, tem como 
orientação as diretrizes curriculares que representam um papel importante ao dispor sobre os 
pressupostos gerais voltados para a formação profissional.  
Os cursos do Campo de Públicas, tendo o ethos republicano e democrático como norteador 
de uma formação que ultrapasse a ética profissional, deveriam reproduzir esse princípio 
fundamental em todos os processos de ensino-aprendizagem e foi isso que se observou ao analisar 
os PPC: há, na maioria dos projetos, uma busca pela inserção da discussão, ação e atitude ética, 
crítica e reflexiva durante o curso e na prática profissional. Percebeu-se que, com exceção dos 
princípios fundamentais do curso, os demais conteúdos referentes à questão ética são semelhantes 
nas DCN de Administração e Administração Pública. Entretanto, as novas DCN do Campo de 
Públicas apresentam um destaque para os valores públicos e para a supremacia do interesse público, 
como era de se esperar em orientações específicas para cursos de formação de profissionais que vão 
atuar em prol do “servir ao público”. Nesse sentido, a discussão sobre o público e privado, 
identificada nas ementas das disciplinas de ética, além de ir ao encontro do princípio da supremacia 
do interesse público, evidencia os valores públicos e pode levar os alunos a refletir sobre os desafios 
inerentes à profissão ao se lidar com questões que apresentem tensões, por exemplo, entre o 
interesse particular de um grupo e o versus interesse público. 
Em relação ao ensino de ética, acredita-se que, na medida em que o tema ganha força nas 
análises das organizações, ele pode induzir os administradores a um posicionamento mais reflexivo, 
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crítico e socialmente responsável. Entretanto, conforme alertam Costa et al. (2009), o problema 
maior está na dificuldade de trazer à tona os diversos aspectos que compõem o tema ética e a 
polêmica natural em torno de suas ideias centrais de bom, ruim, certo, errado, justo, injusto. Embora 
tais temáticas estejam presentes na maioria dos PPC, parece que ainda há um caminho longo para 
completa integração dos conceitos de ética nos cursos de Administração de modo a auxiliar os 
alunos no enfrentamento de seus dilemas morais ou éticos na prática profissional. 
Conclui-se o presente artigo destacando que esse foi um primeiro objetivo, parte de um 
projeto maior, de conhecer como a disciplina de ética tem sido trabalhada nos cursos do Campo de 
Públicas e qual a importância dessa disciplina para a formação profissional e ética dos egressos. 
Dessa forma, inicialmente se propôs realizar a análise dos PPC para, em um segundo momento, em 
uma nova proposta, analisar os planos de ensino dos cursos selecionados para análise. Nessa 
segunda etapa, pretende-se verificar a formação acadêmica dos professores que estão à frente das 
disciplinas de ética, as metodologias de ensino utilizadas, como ocorre o processo de avaliação de 
aprendizagem, quais as principais referências utilizadas e outros aspectos que podem ser 
identificados por meio da análise documental de planos de ensino. Um terceiro momento ou 
objetivo desse projeto maior de compreender o papel e importância do ensino de ética será o 
contato com professores e alunos para verificar suas opiniões, dificuldades e necessidades e, 
também, o impacto da disciplina no desenvolvimento do raciocínio moral (Lind, 2000). 
Esse projeto mais amplo sobre o estudo do ensino de ética e a análise consistente de 
informações que revelam características do comportamento ético dos estudantes pode gerar 
conhecimentos relevantes para que os cursos de graduação e seus professores desenvolvam planos 
de ensino e conteúdos programáticos de modo a formar mais consistentemente os futuros 
administradores públicos (Costa et al., 2009). 
Por fim, apresentam-se algumas indicações de pesquisa, a partir da leitura dos artigos de 
Hejka-Ekins (1988, 1998), que vão ao encontro dos anseios, como propostas de pesquisas futuras 
que dão continuidade à iniciada no presente artigo: 
Como os professores de ética tentam alcançar seus objetivos educacionais? 
Até que ponto os professores e os processos de ensino-aprendizagem são capazes de 
influenciar o julgamento moral dos alunos? 
A formação e discussão do julgamento moral está relacionada a uma atitude de 
responsabilidade e obrigação pessoal para com o atingimento do interesse público? 
Que tipo de compreensão os alunos desenvolvem sobre o ethos e os padrões éticos da 
Administração Pública a partir de sua participação em disciplinas de ética 
administrativa? 
Como os alunos posteriormente incorporam o ethos e padrões éticos do campo em 
seus papéis como Administradores Públicos? 
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